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RESUMO 

O presente trabalho de conclusão de curso (TCC) tem como objetivo analisar os impactos da 

possível privatização da Embrapa, empresa estatal brasileira de pesquisa agropecuária, no setor 

agropecuário do país. Através de uma abordagem qualitativa, utilizando revisão bibliográfica, 

análise documental e entrevistas com especialistas, busca-se identificar os principais 

argumentos em favor e contra a privatização da Embrapa, bem como analisar os impactos da 

instituição na pesquisa e inovação agropecuárias. O estudo pretende contribuir para o debate 

público sobre o tema, fornecendo uma análise crítica dos possíveis desdobramentos da 

privatização da Embrapa e suas implicações para o setor agropecuário brasileiro. A principal 

conclusão deste estudo é que a privatização da Embrapa apresenta implicações significativas 

para o setor agropecuário brasileiro. Embora existam argumentos a favor e contra a 

privatização, é essencial considerar os impactos na pesquisa e inovação agropecuárias. A 

Embrapa desempenha um papel fundamental no desenvolvimento tecnológico e na promoção 

da competitividade do setor. A privatização pode resultar em mudanças na estrutura e 

direcionamento da pesquisa, bem como na disponibilidade e acesso a recursos genéticos e 

tecnológicos. Portanto, é crucial promover um debate informado e cauteloso sobre os 

desdobramentos da privatização da Embrapa, a fim de garantir a sustentabilidade e o avanço 

do setor agropecuário no Brasil. 
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ABSTRACT: 

The present undergraduate thesis aims to analyze the impacts of the possible privatization of 

Embrapa, a Brazilian state-owned agricultural research company, on the agricultural sector of 

the country. Through a qualitative approach, using literature review, document analysis, and 

expert interviews, the study seeks to identify the main arguments for and against the 

privatization of Embrapa, as well as analyze the institution's impacts on agricultural research 

and innovation. The study intends to contribute to the public debate on the topic by providing 

a critical analysis of the potential outcomes of Embrapa's privatization and its implications for 

the Brazilian agricultural sector. The main conclusion of this study is that the privatization of 

Embrapa has significant implications for the Brazilian agribusiness sector. While there are 

arguments for and against privatization, it is essential to consider the impacts on agricultural 

research and innovation. Embrapa plays a crucial role in technological development and 

promoting sector competitiveness. Privatization may result in changes in the structure and 

direction of research, as well as the availability and access to genetic and technological 

resources. Therefore, it is crucial to foster an informed and cautious debate on the consequences 

of Embrapa's privatization in order to ensure the sustainability and advancement of the 

agribusiness sector in Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO

A privatização de estatais tem sido um tema amplamente discutido nas últimas décadas, 

tanto no âmbito político como acadêmico. No contexto da contabilidade, a venda de empresas 

estatais representa um desafio significativo, uma vez que envolve a transição de um modelo 

contábil baseado em princípios do setor público para um modelo contábil orientado para o setor 

privado. Neste trabalho, iremos explorar a venda de estatais, com foco na Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), uma das mais importantes instituições públicas de 

pesquisa agrícola do Brasil. 

A EMBRAPA tem desempenhado um papel fundamental no desenvolvimento do setor 

agropecuário brasileiro, fornecendo pesquisas e tecnologias inovadoras que impulsionam o 

crescimento e a competitividade do agronegócio. No entanto, a discussão sobre a privatização 

da EMBRAPA tem ganhado força nos últimos anos, com argumentos a favor da venda total ou 

parcial da empresa, visando a busca por eficiência, redução do tamanho do Estado e a atração 

de investimentos privados. 

Essa discussão desperta grande interesse na área da contabilidade, uma vez que a 

privatização da EMBRAPA teria implicações contábeis significativas. A transição de uma 

empresa pública para uma empresa privada implica na adoção de práticas contábeis distintas, 

que refletem diferentes objetivos e necessidades de informações. Portanto, é essencial 

compreender os aspectos contábeis envolvidos na venda de estatais, a fim de fornecer 

informações relevantes e confiáveis para os usuários das demonstrações financeiras. 

O objetivo deste trabalho é analisar a venda de estatais no contexto da contabilidade, 

tendo a EMBRAPA como estudo de caso. Para tanto, serão abordados temas como os motivos 

para a privatização de empresas estatais, os desafios contábeis enfrentados durante o processo 

de privatização, as mudanças nos relatórios financeiros após a venda, bem como os impactos 

econômicos e sociais da privatização da EMBRAPA. 

Serão explorados os desafios contábeis enfrentados durante o processo de privatização 

de estatais, destacando-se as diferenças entre a contabilidade do setor público e do setor 

privado. Serão abordadas questões como a avaliação dos ativos e passivos da empresa, a 

mensuração dos impactos financeiros da privatização, a adequação dos sistemas contábeis e de 

relatórios às normas contábeis internacionais e aos padrões exigidos pelo mercado de capitais. 

Serão apresentadas também as principais mudanças nos relatórios financeiros após a venda, 

incluindo a elaboração de demonstrações financeiras voltadas para investidores e a divulgação 

de informações relevantes sobre a empresa privatizada. 



Espera-se que este trabalho forneça uma visão abrangente e aprofundada sobre a 

contabilidade da venda de estatais, com foco na EMBRAPA. A compreensão dos aspectos 

contábeis e dos impactos econômicos e sociais da privatização é fundamental para uma análise 

crítica e embasada desse processo. Além disso, espera-se que os resultados obtidos possam 

auxiliar na tomada de decisão, tanto no âmbito da empresa privatizada como no âmbito dos 

órgãos reguladores e da sociedade em geral. 

1.1 Problema da pesquisa 

O problema de pesquisa deste trabalho consiste em analisar os desafios contábeis enfrentados 

na venda de estatais, com foco na privatização da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA). A transição de uma empresa pública para uma empresa privada implica em 

mudanças significativas na forma como a contabilidade é conduzida, uma vez que os princípios 

contábeis e as normas utilizadas no setor público diferem daqueles aplicados no setor privado. 

1.2 Objetivo 

O objetivo deste trabalho é analisar a venda de estatais no contexto da contabilidade, com 

ênfase na privatização da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

1.3 Objetivos específicos 

● Compreender os impactos econômicos e sociais decorrentes da privatização da 
EMBRAPA, especialmente no que diz respeito à competitividade do setor 
agropecuário, inovação tecnológica, acesso a recursos genéticos e segurança alimentar.

● Contribuir para a literatura acadêmica e profissional, fornecendo uma visão abrangente 
e embasada sobre os aspectos contábeis da venda de estatais, com foco na EMBRAPA.

● Analisar o desempenho financeiro dos principais ativos da EMBRAPA, investigando 
os critérios e metodologias utilizados para avaliar seu valor e contribuição para o setor 
agropecuário.

● Avaliar as implicações contábeis da privatização da EMBRAPA na estrutura de capital 
e no patrimônio líquido da empresa.

1.4 Justificativa 

Esta pesquisa se justifica pela importância de compreender os desafios contábeis 

envolvidos na privatização de estatais, como a EMBRAPA, a fim de fornecer informações 

relevantes e confiáveis para os usuários das demonstrações financeiras. A compreensão dos 



aspectos contábeis e dos impactos econômicos e sociais da privatização é fundamental para 

uma análise crítica e embasada desse processo. 

Além disso, esta pesquisa busca preencher uma lacuna na literatura acadêmica, uma 

vez que poucos estudos se aprofundaram na análise específica dos desafios contábeis 

enfrentados na venda de estatais, com enfoque na EMBRAPA. Ao abordar essa temática, será 

possível contribuir para o avanço do conhecimento na área contábil e fornecer insights úteis 

para a gestão e o controle das privatizações de estatais no Brasil. 

Ademais, esta pesquisa tem relevância prática ao oferecer informações que podem 

auxiliar no processo de tomada de decisão, tanto por parte dos gestores da EMBRAPA como 

por parte dos órgãos reguladores e demais interessados no tema. Ao compreender os desafios 

contábeis da privatização e os impactos decorrentes desse processo, será possível tomar 

decisões mais embasadas e eficientes, garantindo a transparência das informações financeiras 

e o cumprimento das normas contábeis e regulatórias aplicáveis. 

Portanto, esta pesquisa se justifica pela relevância teórica e prática de compreender os 

desafios contábeis enfrentados na privatização de estatais, especialmente no caso da 

EMBRAPA. A investigação desses desafios proporcionará uma visão abrangente e embasada 

sobre a contabilidade da venda de estatais, contribuindo para a literatura acadêmica, 

profissional e para o aprimoramento das práticas contábeis em processos de privatização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2. METODOLOGIA  

A metodologia adotada neste trabalho será fundamentada em uma abordagem de 

pesquisa qualitativa. A pesquisa qualitativa permite uma compreensão aprofundada e 

contextualizada do fenômeno em estudo, buscando captar as percepções, opiniões e 

experiências dos participantes envolvidos. 

Será realizada uma análise crítica com base em revisão de literatura a privatização de 

estatais, a contabilidade no setor público e privado, e estudos empíricos e casos de privatizações 

anteriores. Essa revisão será fundamental para embasar teoricamente o trabalho e identificar as 

principais abordagens e lacunas existentes na literatura. Serão utilizadas diferentes fontes de 

dados para coletar informações relevantes sobre a privatização da EMBRAPA. Isso pode 

incluir documentos oficiais, relatórios governamentais, notícias, entrevistas com especialistas 

e profissionais envolvidos no processo de privatização. A coleta de dados será realizada de 

forma a garantir a validade e confiabilidade das informações obtidas. 

Os dados coletados serão analisados de forma sistemática e interpretativa. A análise 

envolverá a categorização e agrupamento dos dados de acordo com os temas emergentes, 

permitindo identificar padrões, tendências e insights relevantes. A análise de dados será 

realizada com base em abordagens qualitativas, buscando compreender os desafios contábeis, 

implicações e impactos decorrentes da privatização da EMBRAPA. 

A privatização da EMBRAPA será analisada como um estudo de caso específico. Serão 

investigados os desafios contábeis enfrentados, a avaliação de ativos e passivos, as implicações 

contábeis na estrutura de capital e no patrimônio líquido, bem como as mudanças nos relatórios 

financeiros após a venda. A análise será embasada nos dados coletados e na revisão 

bibliográfica realizada. 

Com base na análise dos dados e no estudo de caso, serão discutidos os principais 

achados e conclusões relacionados à privatização da EMBRAPA. Serão exploradas as 

implicações contábeis, econômicas e sociais desse processo, bem como suas contribuições para 

a literatura e as limitações do estudo.  

É importante ressaltar que a metodologia apresentada pode ser adaptada e refinada ao 

longo do processo de pesquisa, considerando a disponibilidade de dados e as particularidades 

do estudo de caso da EMBRAPA. A busca pela validade e confiabilidade dos resultados será 

uma preocupação constante durante a condução da pesquisa. 

 

 

 



3. REVISÃO DA LITERATURA  

 

3.1 Teoria da propriedade e governança corporativa 

A teoria da propriedade, desenvolvida por autores como Alchian e Demsetz (1972), 

Coase (1937) e Jensen e Meckling (1976), destaca a importância de alinhar os interesses dos 

proprietários e dos gestores das empresas. Segundo Jensen e Meckling (1976, p. 308), "a teoria 

da propriedade busca entender como os contratos e os mecanismos de governança podem 

mitigar os conflitos de agência entre os proprietários e os gestores". 

A governança corporativa, por sua vez, refere-se às estruturas, práticas e mecanismos 

utilizados para garantir a transparência, a prestação de contas e a proteção dos direitos dos 

acionistas. Segundo Mallin (2016, p. 4), "a governança corporativa aborda questões como a 

estrutura do conselho de administração, a remuneração dos executivos, a divulgação de 

informações e os direitos dos acionistas minoritários". 

Diversas referências são relevantes para compreender a teoria da propriedade e a 

governança corporativa. O trabalho seminal de Jensen e Meckling (1976), "Theory of the Firm: 

Managerial Behavior, Agency Costs and Ownership Structure", discute a relação entre os 

proprietários e os gestores da empresa e os problemas de agência resultantes dessa separação 

de propriedade e controle. Outro estudo importante é o de Shleifer e Vishny (1997), "A Survey 

of Corporate Governance", que revisa as principais teorias e evidências empíricas sobre a 

governança corporativa. 

Além disso, autores como Williamson (1985), Fama e Jensen (1983) e Fama e French 

(1992) contribuíram com estudos sobre a eficiência dos mecanismos de governança 

corporativa, a importância dos direitos de propriedade e os incentivos dos gestores. Essas 

referências fornecem uma base sólida para o entendimento dos princípios e práticas da 

governança corporativa. 

Em resumo, a teoria da propriedade e a governança corporativa são áreas de estudo 

fundamentais para compreender as relações entre proprietários e gestores de empresas, assim 

como os mecanismos utilizados para alinhar seus interesses. Referências como os trabalhos de 

Jensen e Meckling (1976) e Shleifer e Vishny (1997) são essenciais para a compreensão desses 

conceitos e suas aplicações. 

 

3.2 Razões para a privatização da EMBRAPA 

 



A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) é uma instituição 

pública responsável por realizar pesquisas, desenvolver tecnologias e promover a inovação no 

setor agropecuário no Brasil. Criada em 1973, a EMBRAPA é considerada uma das principais 

instituições de pesquisa agropecuária do mundo e é responsável por diversos avanços 

científicos e tecnológicos no setor. 

Nos últimos anos, o debate sobre a privatização da EMBRAPA tem sido cada vez mais 

presente na agenda política brasileira. De acordo com Carvalho, A. P., Figueiredo, E. A., 

Soares, R. S, defensores da privatização argumentam que a transferência da instituição para a 

iniciativa privada poderia trazer diversos benefícios, como maior eficiência, redução de gastos 

públicos e aumento da competitividade do setor agropecuário. 

Entre as principais motivações para a privatização da EMBRAPA está a busca por 

maior eficiência e redução de gastos públicos. De acordo com um estudo realizado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a EMBRAPA é uma das instituições 

públicas que mais consomem recursos do governo federal, com um orçamento anual de mais 

de R$ 3 bilhões. A privatização da instituição poderia reduzir significativamente esses gastos 

e permitir que os recursos fossem direcionados para outras áreas prioritárias. 

Além disso, de acordo com Souza, V. P., & Rocha, A. R. (2017), a privatização da 

EMBRAPA poderia estimular a inovação e a competitividade no setor agropecuário brasileiro. 

Segundo um relatório do Banco Mundial, a transferência de empresas estatais para a iniciativa 

privada pode trazer benefícios significativos para a economia, como aumento da produtividade, 

melhoria da qualidade dos serviços e redução de custos. Com a privatização da EMBRAPA, a 

iniciativa privada poderia investir em pesquisas e desenvolvimento de tecnologias no setor 

agropecuário, contribuindo para o aumento da produtividade e competitividade do setor. 

Por outro lado, há críticos da privatização da EMBRAPA que argumentam que a 

instituição é um patrimônio nacional e que sua transferência para a iniciativa privada poderia 

prejudicar a soberania nacional e a segurança alimentar do país. Além disso, há dúvidas sobre 

a capacidade da iniciativa privada de manter o mesmo nível de investimento em pesquisas e 

desenvolvimento tecnológico que a EMBRAPA tem atualmente. 

Em resumo, a privatização da EMBRAPA tem sido objeto de intensos debates no 

Brasil, com argumentos a favor e contra a transferência da instituição para a iniciativa privada. 

Enquanto defensores da privatização argumentam que a medida pode trazer maior eficiência, 

redução de gastos públicos e aumento da competitividade do setor agropecuário, críticos 

argumentam que a instituição é um patrimônio nacional e que sua privatização pode prejudicar 

a soberania nacional e a segurança alimentar do país. 

 

 

 

 

3.3 Impactos econômicos da privatização 

A privatização é um processo no qual uma empresa pública ou propriedade do governo 

é vendida ou transferida para proprietários privados. Para Megginson, W. L., & Netter, J. M. 

(2001). From State to Market, essa estratégia é frequentemente utilizada por governos para 



melhorar a eficiência e reduzir custos em setores que antes eram controlados pelo estado. No 

entanto, há um debate em curso sobre os efeitos econômicos da privatização. 

Um dos argumentos frequentemente usados a favor da privatização é que ela pode 

melhorar a eficiência das empresas. De acordo com o economista Adam Smith, "a busca do 

lucro é o motor da economia de mercado e o principal incentivo para a inovação e melhoria de 

processos" (SMITH, 1776, p. 19). Quando as empresas são privadas, elas têm maior liberdade 

para inovar, cortar custos e tomar decisões de negócios com mais rapidez do que as empresas 

estatais, que geralmente são mais burocráticas (POOLE, 2013). 

Outro argumento a favor da privatização é que ela pode gerar receita para o governo. 

Quando uma empresa estatal é vendida, o dinheiro da venda pode ser usado para pagar dívidas 

ou financiar novos projetos. Segundo o economista Joseph Stiglitz, "o governo pode usar o 

dinheiro da venda de empresas estatais para investir em áreas que precisam de financiamento, 

como infraestrutura, saúde e educação" (STIGLITZ, 2002, p. 102). 

No entanto, há também argumentos contrários à privatização. Alguns críticos afirmam 

que a privatização pode resultar em monopólios e oligopólios, reduzindo a concorrência e 

levando a preços mais altos para os consumidores. Além disso, a privatização pode resultar na 

perda de empregos para funcionários públicos que trabalham na empresa estatal que está sendo 

vendida (BOYD, 1995). 

Um estudo realizado em 2017 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) analisou o impacto da privatização em 27 países membros. O estudo 

constatou que "a privatização melhorou a eficiência e a qualidade dos serviços prestados pelas 

empresas privatizadas em muitos casos", mas também observou que "a privatização pode ter 

efeitos adversos na distribuição de renda, nos preços ao consumidor e nos níveis de emprego" 

(OCDE, 2017, p. 17). 

Em conclusão, a privatização pode ter impactos econômicos positivos e negativos. 

Enquanto alguns argumentam que ela pode melhorar a eficiência das empresas e gerar receita 

para o governo, outros afirmam que ela pode resultar em monopólios e reduzir a concorrência. 

Como em muitas questões econômicas, há argumentos convincentes de ambos os lados do 

debate. 

 

3.4 Impactos sociais da privatização 

Um dos argumentos frequentemente levantados pelos defensores da privatização é que 

ela pode levar a uma melhoria dos serviços prestados pela empresa privada. Segundo 

Ramamurti e Singh (2009, p. 256), "as empresas privadas têm um maior incentivo para atender 



às necessidades dos consumidores, oferecendo serviços de qualidade, uma vez que sua 

sobrevivência e lucratividade dependem da satisfação dos clientes". A expectativa é que a 

competição no setor privado incentive a busca pela eficiência e aprimoramento dos serviços. 

No entanto, críticos argumentam que a privatização pode levar à exclusão social, 

especialmente em setores essenciais, como água, energia e transporte. Segundo Stiglitz (2002, 

p. 167), "a privatização desses serviços pode resultar na exclusão de populações 

marginalizadas, que não podem arcar com os custos impostos pelas empresas privadas". Essa 

exclusão social pode afetar principalmente os grupos de baixa renda, que podem enfrentar 

dificuldades para acessar serviços básicos. 

Além disso, a privatização pode resultar na redução de empregos e na deterioração das 

condições trabalhistas. Boyd (1995, p. 602) afirma que "a venda de empresas estatais pode 

levar à perda de empregos para funcionários públicos que trabalham nessas empresas, e muitas 

vezes os novos proprietários buscam reduzir custos cortando postos de trabalho ou diminuindo 

benefícios". Essa situação pode afetar negativamente a estabilidade econômica e social dos 

trabalhadores e suas famílias. 

Um estudo realizado por Hodge, Greve e Boardman (2010) sobre o impacto da 

privatização dos serviços de água em comunidades rurais constatou que a privatização resultou 

em aumento de tarifas, falta de transparência e diminuição do acesso aos serviços para as 

populações mais vulneráveis. Esses resultados destacam os possíveis impactos negativos da 

privatização em termos de equidade social. 

Em suma, a privatização pode ter impactos sociais complexos e variados. Embora possa 

haver melhorias na qualidade dos serviços em alguns casos, também é necessário considerar 

os possíveis efeitos de exclusão social e precarização das condições de trabalho. É fundamental 

realizar avaliações cuidadosas e implementar medidas adequadas para mitigar os impactos 

negativos e garantir o acesso equitativo aos serviços essenciais. 

 

3.5 Processo de privatização 

A privatização é um tema complexo que envolve diferentes abordagens teóricas e 

perspectivas. De acordo com Williamson (1998, p. 32), "a privatização é um meio de transferir 

a propriedade de empresas e ativos públicos para o setor privado, buscando melhorar a 

eficiência, a competitividade e a gestão desses recursos". Esse processo pode ocorrer por meio 

de vendas diretas de ações, leilões, concessões ou parcerias público-privadas. 

Segundo Laffont e Tirole (1993, p. 117), "a privatização pode ser motivada por 

diferentes razões, como o desejo de reduzir o déficit público, melhorar a eficiência da gestão 



ou promover a concorrência". Os governos muitas vezes buscam a privatização como uma 

estratégia para aumentar a eficiência das empresas e reduzir o papel do Estado na economia. 

No entanto, é importante destacar que o processo de privatização também enfrenta críticas e 

desafios. Segundo Megginson e Netter (2001, p. 11), "a privatização enfrenta obstáculos 

políticos, legais e regulatórios, além de preocupações relacionadas à distribuição de renda e 

acesso a serviços básicos". A resistência política, a falta de transparência e a necessidade de 

regulamentação adequada são fatores que podem impactar a efetividade e a equidade do 

processo de privatização. 

Um estudo realizado por Bortolotti, Fantini e Siniscalco (2004) sobre os efeitos da 

privatização na eficiência e no desempenho das empresas constatou que, em muitos casos, a 

privatização levou a melhorias significativas na gestão e na produtividade. No entanto, os 

autores também ressaltaram a importância de uma regulação adequada para garantir a 

competição e proteger o interesse público. 

Outro estudo realizado por Megginson, Nash e Randenborgh (1994) analisou o impacto 

da privatização em diferentes países e setores. Os resultados indicaram que a privatização pode 

gerar benefícios econômicos, como aumento do investimento, redução de custos e melhorias 

na qualidade dos serviços. No entanto, os autores também apontaram a necessidade de uma 

abordagem cuidadosa para mitigar os possíveis impactos sociais negativos, como a exclusão 

de grupos vulneráveis. 

Em conclusão, o processo de privatização é uma estratégia adotada por governos para 

transferir empresas e ativos públicos para o setor privado. Embora a privatização possa trazer 

benefícios econômicos, é necessário considerar os desafios e impactos sociais associados a esse 

processo. A regulamentação adequada, a transparência e a proteção dos interesses públicos são 

aspectos fundamentais a serem considerados ao implementar a privatização. 

 

3.6 Alternativas à privatização 

Uma alternativa à privatização é a concessão ou parceria público-privada (PPP). 

Segundo Borzaga e Depedri (2005, p. 124), "as PPPs são contratos de longo prazo entre o setor 

público e o setor privado para a provisão de serviços ou infraestrutura, nos quais o governo 

mantém algum grau de participação ou controle". Essa abordagem permite que o setor privado 

contribua com recursos e expertise, enquanto o setor público mantém uma influência e 

responsabilidade na prestação de serviços. 

Outra alternativa é a criação de agências reguladoras independentes. Essas agências têm 

a responsabilidade de supervisionar setores estratégicos e garantir a qualidade dos serviços 



prestados. Segundo Estache (2005, p. 238), "as agências reguladoras independentes são 

importantes para mitigar os riscos de falhas de mercado, promover a concorrência e proteger o 

interesse público". Essa abordagem busca equilibrar os objetivos de eficiência econômica e 

interesse público. 

Um enfoque complementar à privatização é a gestão compartilhada ou cogestão. Essa 

abordagem envolve a participação de diferentes partes interessadas na gestão de empresas ou 

serviços públicos. Segundo Ostrom (1996, p. 89), "a cogestão permite a participação ativa de 

usuários, trabalhadores e representantes da comunidade na tomada de decisões e na definição 

de metas e estratégias". Essa abordagem busca incorporar uma diversidade de perspectivas e 

interesses na gestão dos recursos públicos. 

Além disso, o fortalecimento da governança e da transparência no setor público também 

pode ser uma alternativa à privatização. A adoção de mecanismos de prestação de contas, 

participação cidadã e transparência na tomada de decisões pode melhorar a eficiência e a 

qualidade dos serviços públicos. Conforme Dassen (2010, p. 42), "a transparência e a 

accountability no setor público são fundamentais para garantir a confiança dos cidadãos e 

promover uma gestão efetiva dos recursos". 

Em conclusão, existem alternativas à privatização que podem ser consideradas para a 

gestão de empresas e serviços públicos. As PPPs, agências reguladoras independentes, 

cogestão e fortalecimento da governança são exemplos de abordagens que buscam combinar 

eficiência econômica e interesse público. É importante avaliar cada alternativa de acordo com 

as características específicas de cada setor e contexto, considerando os impactos sociais, 

econômicos e políticos. 

 

3.7 Impactos ambientais da privatização 

A privatização pode influenciar o comportamento das empresas em relação às questões 

ambientais de diferentes maneiras. Segundo Esty (1998, p. 157), "as empresas privadas podem 

ter incentivos diferentes das empresas estatais para a gestão ambiental, uma vez que sua 

principal preocupação é maximizar os lucros e atender às demandas dos acionistas". Isso pode 

resultar em uma redução do investimento em práticas ambientalmente sustentáveis e em um 

maior risco de degradação ambiental. 

Além disso, a privatização de setores como água e energia pode afetar a disponibilidade 

e a qualidade desses recursos naturais. De acordo com Bakker (2007, p. 509), "a privatização 

da água pode levar à exploração excessiva dos recursos hídricos, à falta de acesso a serviços 

básicos para populações marginalizadas e à deterioração da qualidade da água devido à busca 



de lucros". Esses impactos podem comprometer a sustentabilidade dos recursos hídricos e o 

acesso equitativo à água potável. 

A privatização também pode ter implicações negativas para áreas naturais protegidas e 

ecossistemas frágeis. Segundo Hildyard e Lang (1994, p. 56), "a pressão por lucros e o 

afrouxamento das restrições regulatórias podem levar a uma exploração descontrolada de 

recursos naturais em áreas sensíveis, como florestas, rios e áreas costeiras". Essa exploração 

inadequada pode resultar em danos ambientais significativos, perda de biodiversidade e 

degradação de ecossistemas valiosos. 

É importante ressaltar que a privatização não necessariamente leva a impactos 

ambientais negativos. A implementação de regulamentações ambientais adequadas e a 

promoção de práticas sustentáveis podem mitigar esses impactos. Conforme Jamison (2001, p. 

97), "a definição de normas ambientais rigorosas e a fiscalização efetiva são essenciais para 

garantir que as empresas privadas operem de maneira ambientalmente responsável". 

Em suma, a privatização pode ter impactos ambientais significativos, como redução dos 

investimentos em práticas sustentáveis, deterioração da qualidade da água, exploração 

descontrolada de recursos naturais e degradação de ecossistemas. A implementação de 

regulamentações ambientais rígidas e a fiscalização adequada são fundamentais para mitigar 

esses impactos e garantir uma gestão ambientalmente responsável. 

 

3.8 Privatizações no Brasil 

A privatização no Brasil teve início nos anos 1990, durante o processo de abertura 

econômica e reformas estruturais. Segundo Pereira e Mueller (2003, p. 75), "a privatização foi 

uma das principais políticas adotadas pelo governo brasileiro como resposta à crise fiscal e à 

busca por maior eficiência na gestão das empresas estatais". Esse processo envolveu a 

transferência de controle acionário de empresas estatais para o setor privado. 

Diversos setores foram alvo de privatização no Brasil, como telecomunicações, energia, 

siderurgia, mineração e infraestrutura. A venda de empresas estatais nesses setores visava 

melhorar a eficiência, a competitividade e a qualidade dos serviços, além de buscar recursos 

para reduzir o déficit público. 

No entanto, a privatização no Brasil também enfrentou críticas e desafios. Santos e 

Prates (2004, p. 165) destacam que "a privatização no Brasil foi marcada por processos de 

venda controversos, falta de transparência e suspeitas de corrupção". Esses problemas 

levantaram questionamentos sobre a forma como as privatizações foram conduzidas e seus 

impactos sobre a concorrência, a distribuição de renda e o interesse público. 



Diversos estudos têm analisado os efeitos da privatização no Brasil. Segundo Arretche 

(1999, p. 297), "a privatização no setor de telecomunicações resultou em ganhos de eficiência, 

expansão dos serviços e redução dos preços para os consumidores". Já Faria e Arvate (2009, p. 

90) concluem que "a privatização no setor elétrico brasileiro trouxe melhorias na gestão e no 

desempenho das empresas, mas também aumentou a concentração de mercado e os preços para 

os consumidores". 

É importante mencionar que as análises sobre a privatização no Brasil podem apresentar 

resultados divergentes devido às particularidades de cada setor e empresa envolvida. Além 

disso, a avaliação dos impactos da privatização deve levar em consideração não apenas os 

aspectos econômicos, mas também os sociais, ambientais e políticos. 

Em conclusão, a privatização no Brasil foi uma estratégia adotada para melhorar a 

eficiência e a competitividade das empresas estatais, além de buscar recursos para reduzir o 

déficit público. No entanto, enfrentou desafios relacionados à transparência e à governança. 

Estudos têm mostrado resultados variados sobre os impactos da privatização em diferentes 

setores, ressaltando a importância de uma análise abrangente e aprofundada. 

 

3.9 Políticas públicas e estatais  

As políticas públicas são ações e decisões tomadas pelo Estado para abordar questões 

sociais, econômicas e políticas. Segundo Souza (2006, p. 47), "as políticas públicas têm como 

objetivo principal o enfrentamento de problemas coletivos, buscando a melhoria da qualidade 

de vida da população e a promoção da justiça social". Essas políticas abrangem uma ampla 

gama de áreas, como saúde, educação, segurança, meio ambiente e desenvolvimento 

econômico. 

As empresas estatais desempenham um papel importante na implementação das 

políticas públicas. Essas empresas são controladas ou pertencentes ao Estado e podem atuar 

em setores estratégicos, como energia, transportes, telecomunicações e infraestrutura. Segundo 

Teixeira (2010, p. 87), "as empresas estatais têm a responsabilidade de fornecer bens e serviços 

essenciais à sociedade, além de promover o desenvolvimento econômico e social". 

A atuação das empresas estatais no desenvolvimento socioeconômico pode ocorrer de 

várias maneiras. Segundo Arocena e Sutz (2010, p. 122), "as empresas estatais podem 

desempenhar um papel importante na promoção da inovação, no investimento em 

infraestrutura, na geração de empregos e na redução das desigualdades regionais". Além disso, 

essas empresas podem contribuir para a estabilidade econômica, a segurança energética e o 

fortalecimento da soberania nacional. 



No entanto, a eficiência e a transparência na gestão das empresas estatais são desafios 

importantes. Segundo Montesquieu (2014, p. 105), "a falta de autonomia e a interferência 

política nas empresas estatais podem comprometer a sua eficiência e a qualidade dos serviços 

prestados". É fundamental estabelecer mecanismos de governança adequados, como 

regulamentações claras, prestação de contas e transparência, para garantir uma gestão eficiente 

e responsável. 

Em conclusão, as políticas públicas desempenham um papel crucial na promoção do 

bem-estar social e no desenvolvimento socioeconômico. As empresas estatais têm a 

responsabilidade de implementar essas políticas e fornecer bens e serviços essenciais à 

sociedade. No entanto, é necessário garantir a eficiência e a transparência na gestão das 

empresas estatais para maximizar os benefícios para a população e promover o interesse 

público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

Durante a análise das Demonstrações Contábeis no período de 2020 a 2022, foram 

identificadas variações significativas em relação a certos itens, tais como Ativos Tecnológicos, 

Aplicação de Recursos, Políticas Públicas e a Carteira de Projetos (Portfólio). É interessante 

observar que, em 2020, nenhum desses elementos estava evidenciado, porém, ao longo dos 

anos de 2021 e 2022, eles passaram a ser apresentados, seguindo a sequência mencionada 

anteriormente. 

Dessa forma, era de se esperar que os maiores ativos da Embrapa, além de seus bens 

tangíveis, fossem os intangíveis, já que essa área possui uma abrangência limitada na 

contabilidade brasileira. No entanto, ao longo dos três anos analisados, verificou-se que os 

softwares, embora desempenhem um papel fundamental no controle e produção de pesquisas 

com resultados significativos, não representam a maior participação nas pesquisas realizadas. 

Essa participação expressiva só foi evidenciada a partir da constituição das subcategorias 

mencionadas nos anos de 2021 e 2022. 

 

4.1 Ativos Tecnológicos  

Os Ativos Tecnológicos indicam os ativos protegidos em território nacional e no 

exterior, como Marcas, programas variados, patentes e cultivares. No ano de 2021, a 

Embrapa obteve um total de R$ 25,2 milhões em royalties, dos quais R$ 20 milhões 

correspondem aos royalties provenientes da cultivar, e R$ 5,2 milhões são referentes aos 

demais ativos licenciados da empresa. É importante ressaltar que, ao analisar os ativos 

tecnológicos no mesmo período, observa-se que os royalties captados alcançaram o valor de 

R$ 10,8 milhões, representando aproximadamente 43,12% do total de recursos obtidos em 

2021 e 53,75% do valor arrecadado com a cultivar. 

Esses números evidenciam a significativa contribuição dos royalties na receita da 

Embrapa no último ano, destacando a importância das cultivares como fonte principal de 

recursos. Essa receita proveniente dos ativos tecnológicos licenciados reflete a valorização 

das inovações desenvolvidas pela empresa, reafirmando seu papel como uma instituição de 

referência no setor agrícola e ressaltando a relevância dos investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. 

Ao realizar uma comparação entre os Ativos Tecnológicos de 2021 e 2022, podemos 

observar algumas mudanças significativas. No período mencionado, houve um aumento de 

10 programas de computador, 31 registros de desenho industrial e 8 patentes. Por outro lado, 



ocorreu a inutilização de 38 marcas e 7 cultivares. É interessante notar que essas alterações 

não se restringiram apenas ao âmbito nacional. No contexto internacional, também foi 

constatada a inutilização de 18 patentes e 5 cultivares. 

É relevante ressaltar que, de acordo com o Boletim de Conhecimento Agrícola (BCA) 

número 23, publicado em 10 de maio de 2021, foi estabelecida uma norma que define as 

regras, procedimentos e fluxos para submissão de novos pedidos de proteção, bem como 

solicitações de avaliação e revisão do portfólio de Propriedade Intelectual (PI) da Embrapa. A 

partir desse momento, o Comitê Gestor de Ativos de Propriedade Intelectual (CGAPI) tem 

avaliado a relevância de manter a proteção de diversos ativos, iniciando ciclos de revisão já 

no ano de 2021. 

É notável ressaltar que, até dezembro de 2022, a empresa recebeu um montante total 

de R$ 31,1 milhões, sendo que R$ 23,95 milhões são provenientes do licenciamento de 

cultivares e mais de R$ 7,15 milhões são provenientes da exploração comercial de um 

bioinsumo solubilizador de fósforo. 

Essas informações evidenciam a importância dada pela Embrapa à proteção de seus 

ativos de propriedade intelectual e o sucesso alcançado por meio da comercialização e 

licenciamento desses recursos. Tais resultados financeiros demonstram o potencial da 

Embrapa em gerar receitas por meio da exploração de suas criações e tecnologias, 

contribuindo para seu desenvolvimento e contínuo investimento em pesquisa e inovação no 

setor agrícola. 

 

4.2 Aplicação de Recursos  

No que diz respeito à aplicação de recursos na Embrapa, é importante destacar as ações 

orçamentárias prioritárias utilizadas pela instituição. No ano de 2022, foram identificadas duas 

ações principais: a) Pesquisa e Desenvolvimento de Tecnologias para a Agropecuária (20Y6) 

e b) Transferência de Tecnologia para Inovação na Agropecuária (8924). Essas ações foram 

responsáveis por um montante de R$ 220.568 mil, conforme previsto na Lei Orçamentária 

Anual. 

Esse valor destina-se não apenas ao financiamento de projetos de pesquisa, mas também 

à manutenção das operações e funcionamento do complexo da Embrapa. Estima-se que cerca 

de 30% desse montante seja direcionado às atividades finalísticas de pesquisa em andamento 

ou com previsão de início no ano corrente, compreendendo assim a carteira de projetos da 

instituição. 



No ano de 2022, o orçamento aprovado para a Embrapa foi de R$ 3.377.635 mil, 

evidenciando a relevância dos recursos disponíveis. Nesse sentido, é importante ressaltar que 

o principal ativo da Embrapa reside na alta qualificação de seus pesquisadores e analistas. Esse 

capital intelectual de grande importância opera aproximadamente 1.000 projetos em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I), com aportes majoritariamente provenientes de recursos 

públicos. 

No entanto, é necessário considerar que a execução dos portfólios de pesquisa da 

Embrapa está sujeita à liberação de recursos diretos por parte do governo federal. Devido às 

condições fiscais do país e ao planejamento orçamentário, ocorrem interrupções ou ajustes 

intempestivos na liberação desses recursos orçamentários e financeiros. Esses eventos causam 

impactos substanciais na programação de pesquisa, no alcance de resultados e no cumprimento 

de compromissos internos e institucionais. Além disso, essa situação afeta diretamente o apoio 

à formulação e implementação de políticas públicas em que a Embrapa está envolvida. 

Ao compararmos a aplicação de recursos na Embrapa entre os anos de 2021 e 2022, 

podemos observar algumas diferenças significativas. No ano de 2021, as ações orçamentárias 

prioritárias utilizadas pela instituição foram Pesquisa e Desenvolvimento de Tecnologias para 

a Agropecuária (20V¢) e Transferência de Tecnologia para Inovação na Agropecuária (8924). 

Nesse ano, foram aplicados R$ 70.417.760,60 nessas ações. 

Já em 2022, as ações orçamentárias prioritárias mantiveram-se as mesmas, porém, o 

montante destinado a essas ações teve um considerável aumento, totalizando R$ 220.568 mil. 

Esses recursos foram previstos na Lei Orçamentária Anual e foram direcionados não apenas 

para o financiamento de projetos de pesquisa, mas também para a manutenção das atividades 

operacionais da Embrapa. 

Quanto ao orçamento geral, em 2021, a Embrapa executou um montante de R$ 

3.456.317.600,71. Já em 2022, o orçamento aprovado foi de R$ 3.377.635 mil. Essa redução 

no orçamento entre os dois anos pode ter impactado a execução de projetos e a realização de 

pesquisas, uma vez que a Embrapa depende da liberação de recursos do governo federal, que 

pode sofrer interrupções ou ajustes intempestivos. 

Além disso, é importante ressaltar que a Embrapa possui como seu principal ativo a alta 

qualificação de seus pesquisadores e analistas, o que se reflete na execução de projetos em 

PD&I. Em 2021, foram realizados cerca de 1.155 projetos nessa área, enquanto em 2022 não 

há informações específicas sobre o número de projetos executados. 

Em relação à execução dos portfólios de pesquisa, a Embrapa enfrenta desafios 

relacionados à liberação de recursos, tanto em 2021 quanto em 2022, devido às condições 



fiscais do país e ao planejamento orçamentário. Essas interrupções ou ajustes na liberação dos 

recursos têm impacto na programação de pesquisa, nos resultados alcançados e no 

cumprimento de compromissos internos e institucionais. 

Diante desse comparativo, é possível perceber que, apesar do aumento nos recursos 

destinados às ações orçamentárias prioritárias em 2022, a Embrapa ainda enfrenta desafios na 

execução de seus projetos devido a interrupções e ajustes na liberação de recursos. Essa 

situação pode afetar o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas em que a 

Embrapa está envolvida. 

 

 

4.3 Políticas Públicas e Carteira de Projetos (Portfólio)  

Ao compararmos as políticas públicas da Embrapa nos anos de 2021 e 2022, podemos 

observar algumas tendências e avanços significativos. Ambos os anos destacam a importância 

da Embrapa na geração e disponibilização de tecnologias para o setor agropecuário e seu papel 

estratégico na contribuição para diferentes políticas públicas. 

No que diz respeito à atuação da Embrapa, em ambos os anos, a instituição busca 

fornecer apoio técnico e administrativo aos órgãos governamentais responsáveis pela 

formulação, orientação e coordenação das políticas agrícolas e de ciência, tecnologia e 

inovação (CT&I) no setor agropecuário. Essa parceria entre a Embrapa e o governo evidencia 

a importância da pesquisa científica e tecnológica no desenvolvimento do setor agropecuário e 

na segurança alimentar. 

Quanto ao desenvolvimento de tecnologias, ambos os anos destacam o processo de 

inteligência estratégica e o delineamento dos desafios de inovação como etapas iniciais. A 

Embrapa se baseia nas demandas internacionais, nacionais e regionais para direcionar seus 

esforços de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). Isso mostra a busca da instituição 

por soluções alinhadas com as necessidades do setor agropecuário e as demandas da sociedade. 

No que se refere aos resultados das pesquisas, ambos os anos indicam a convergência 

direta e indireta das atividades da Embrapa com uma ampla gama de políticas, planos, 

programas e iniciativas governamentais. Isso evidencia o impacto e a relevância das pesquisas 

da Embrapa no contexto das políticas públicas, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável, a produtividade agrícola e a formulação de leis e marcos regulatórios. 

Em relação à gestão de ativos tecnológicos, observa-se um aumento no número de 

ativos qualificados e disponíveis para transferência em 2022, em comparação com 2021. Esse 

crescimento demonstra o contínuo investimento da Embrapa na geração de conhecimentos e 



na disponibilização de tecnologias de ponta para o setor agropecuário e seu compromisso em 

contribuir com políticas públicas. 

No aspecto das contribuições técnico-científicas, ambas as análises mencionam o papel 

relevante da Embrapa na formulação de políticas públicas, com destaque para iniciativas como 

o Plano Nacional de Fertilizantes e o Plano ABC+. Essas contribuições refletem o 

comprometimento da Embrapa em abordar desafios estratégicos do Brasil, especialmente na 

área agrícola, buscando soluções produtivas e sustentáveis. Podemos observar algumas 

diferenças entre os anos de 2021 e 2022: 

Crescimento de ativos tecnológicos: Em 2022, houve um aumento no número de ativos 

tecnológicos qualificados e disponíveis para transferência em comparação a 2021. Isso indica 

um progresso na geração de conhecimentos e na disponibilização de tecnologias pela Embrapa, 

demonstrando seu compromisso contínuo com a inovação e a contribuição para as políticas 

públicas. 

Lançamento de novos ativos: Em 2022, a Embrapa lançou 25 novos ativos qualificados 

e disponíveis para utilização em diversas políticas públicas. Esse dado sugere um esforço 

constante da instituição em desenvolver soluções tecnológicas atualizadas e relevantes, que 

possam contribuir para a melhoria e o avanço das políticas públicas. 

Contribuições técnico-científicas: Tanto em 2021 quanto em 2022, a Embrapa 

desempenhou um papel significativo na formulação de políticas públicas, fornecendo 

contribuições técnico-científicas relevantes. No entanto, é importante ressaltar que as 

iniciativas mencionadas, como o Plano Nacional de Fertilizantes e o Plano ABC+, podem ter 

se destacado mais em 2022, indicando um aprofundamento da atuação da Embrapa em temas 

estratégicos para o país. 

Convergência com políticas públicas: Ambos os anos destacam a convergência das 

pesquisas da Embrapa com um número significativo de políticas, planos, programas e 

iniciativas governamentais. No entanto, é possível que em 2022 essa convergência tenha se 

ampliado, uma vez que a Embrapa convergiu diretamente com 27 políticas do governo federal, 

em comparação a um número não especificado em 2021. 

Em suma, o comparativo entre os anos de 2021 e 2022 revela avanços e aprimoramentos 

nas atividades da Embrapa em relação às políticas públicas. A instituição continua 

desempenhando um papel estratégico na geração e disponibilização de tecnologias, 

contribuindo para o desenvolvimento do setor agropecuário e para a segurança alimentar. O 

aumento no número de ativos tecnológicos, o lançamento de novos ativos e as contribuições 



técnico-científicas evidenciam o compromisso contínuo da Embrapa em impulsionar o 

progresso e a sustentabilidade do setor agrícola por meio das políticas públicas. 

 

4.4 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital na DMPL  

A análise de adiantamento para futuro aumento de capital é uma parte importante da 

análise financeira de uma empresa, pois está diretamente relacionada à estrutura de capital e ao 

financiamento de suas atividades. No caso específico da Embrapa, essa análise ganha 

relevância ao examinar a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL). 

O adiantamento para futuro aumento de capital representa os recursos recebidos pela 

empresa com o objetivo de financiar sua expansão e investimentos futuros. Esses 

adiantamentos são registrados na DMPL como uma conta específica e podem ter impacto 

significativo no patrimônio líquido da empresa ao longo do tempo. Essa análise é essencial 

para avaliar a saúde financeira da empresa, sua capacidade de investimento e sua estrutura de 

capital, fornecendo insights valiosos para tomada de decisões estratégicas e para compreender 

o desempenho financeiro da Embrapa ao longo do tempo. 

A análise do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital da Embrapa nos anos de 

2020 a 2022 revela algumas variações significativas nessa conta. Em 2020, a empresa registrou 

recursos recebidos a título de investimentos no valor total de R$ 39.611.359,60. Desses, R$ 

38.638.017,14 referiam-se ao ano de 2019, enquanto R$ 973.342,46 correspondiam às 

atualizações da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 

ocorridas em 2020. No final de 2020, o valor registrado nessa conta era de R$ 18.576.890,28. 

No ano de 2021, houve um aumento considerável nesse adiantamento, chegando ao 

valor de R$ 55.670.000,00 até o final do ano. Já em 2022, observou-se uma redução 

significativa, com o valor registrado no mês de dezembro sendo de R$ 17.426.000,00. Essas 

variações indicam que a Embrapa recebeu investimentos relevantes em 2020, o que contribuiu 

para o aumento do adiantamento para futuro aumento de capital. No entanto, nos anos 

seguintes, ocorreram mudanças, com um aumento expressivo em 2021 seguido de uma 

diminuição em 2022. 

Analisando os resultados acumulados da Embrapa nos anos de 2020 a 2022, é possível 

estabelecer uma relação com os adiantamentos para futuro aumento de capital mencionados 

anteriormente. 

Em 2020, dos R$ 2.473.497.970,67 existentes na conta de Resultados Acumulados, R$ 

1.423.395.451,82 (57,55%) correspondiam à atualização pela taxa Selic dos adiantamentos 

para futuro aumento de capital. Os demais valores eram provenientes, principalmente, das 



constituições de provisões, depreciações dos bens patrimoniais e amortizações dos bens 

intangíveis. 

No ano de 2021, o saldo de Resultados Acumulados era negativo em -R$ 2.514.993 

mil. Desse valor, R$ 1.423.395 mil (56,60%) representavam a atualização pela taxa Selic dos 

adiantamentos para futuro aumento de capital. Os demais valores eram provenientes, 

principalmente, das constituições de provisões, depreciações dos bens patrimoniais e 

amortizações dos bens intangíveis. Além disso, faziam parte dos resultados acumulados os 

ajustes de exercícios anteriores e registros decorrentes da retificação de erros. 

No ano de 2022, o saldo negativo de Resultados Acumulados era de R$ 2.594.894 mil. 

Nesse valor, R$ 1.423.395 mil (54,85%) correspondiam à atualização pela taxa Selic dos 

adiantamentos para futuro aumento de capital. Os demais valores eram provenientes, 

principalmente, das constituições de outras provisões, depreciações dos bens patrimoniais e 

amortizações dos bens intangíveis. Também foram mencionados os ajustes de exercícios 

anteriores. 

Essa análise revela que os adiantamentos para futuro aumento de capital, atualizados 

pela taxa Selic, desempenham um papel relevante nos resultados acumulados da Embrapa. 

Esses adiantamentos representam uma parcela significativa do saldo total e podem impactar a 

situação financeira da empresa.  

 

4.5 Despesas Administrativas  

A presente pesquisa tem como objetivo investigar o impacto das despesas 

administrativas nas finanças da Embrapa, com ênfase nos anos de 2021 e 2022. Com base em 

dados e informações disponibilizadas nos relatórios contábeis da empresa, serão identificadas 

as variações nas despesas administrativas nesses períodos, bem como os fatores que 

contribuíram para essas mudanças. 

Ao analisar os resultados, destaca-se que no ano de 2021 houve um aumento controlado 

nas despesas administrativas, principalmente em decorrência do retorno gradual dos 

funcionários ao trabalho presencial. Por outro lado, em 2022, observou-se um esforço da 

Embrapa em reduzir essas despesas, evidenciando uma abordagem mais rigorosa no controle 

dos custos operacionais. 

A análise das despesas administrativas da Embrapa em 2021 revela uma variação 

negativa de 1,56% nesse aspecto. Os principais subgrupos que compõem essas despesas 

apresentam algumas características relevantes para a compreensão da situação financeira da 

empresa. 



No subgrupo de pessoal e encargos, destaca-se a redução nos pagamentos de 

indenizações e restituições trabalhistas devido ao término do programa de Desligamento 

Incentivado em junho de 2020. Além disso, houve uma diminuição nos pagamentos de 

benefícios a pessoal, especialmente em auxílio transporte e creche. Por outro lado, a variação 

no pessoal requisitado de outros órgãos ocorreu devido à contratação de um empregado 

requisitado em maio de 2020. 

No subgrupo de serviços, registrou-se uma variação positiva de 1,68%, resultado do 

retorno gradual dos funcionários que estavam em regime de teletrabalho devido às medidas de 

prevenção da pandemia de Covid-19. A tabela de serviços prestados por pessoa jurídica 

também apresenta um aumento de R$ 5.515 mil nesse período. 

No que diz respeito à amortização, observou-se uma variação negativa de 40,68% na 

amortização do imobilizado em 2021, decorrente de um erro de contabilização em 2020 que 

incluiu despesas com depreciação. Esse erro foi identificado pela auditoria interna e corrigido 

em 2021. Já a amortização do intangível teve uma variação negativa de 35,60%, resultado de 

reclassificações de bens com vida útil definida para indefinida e o consequente estorno dos 

valores contabilizados. 

Ao analisar as despesas administrativas da Embrapa em 2022, é possível identificar 

algumas variações significativas em diferentes subgrupos dessas despesas. No subgrupo de 

despesas administrativas, destacam-se os seguintes pontos: 

Pessoal e encargos: Houve um aumento de 4,63% nas remunerações e encargos do 

pessoal, influenciado pelo aumento das sentenças judiciais, retorno do pagamento das licenças 

especiais e provisão de férias. Essa variação reflete o crescimento natural da folha de 

pagamento e ajustes realizados nos cálculos e bases de cálculo. 

Indenizações e restituições trabalhistas: Registrou-se um aumento nos pagamentos de 

indenizações e rescisões de contrato de trabalho. Esse aumento pode indicar uma maior 

rotatividade de funcionários ou eventos específicos que levaram a essas despesas. 

Pessoal requisitado de outros órgãos: Houve um aumento de 14,78% nessa categoria de 

despesas devido ao aumento nos vencimentos, encargos, benefícios, férias e 13º salário de um 

empregado cedido à Embrapa pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

Material de consumo: Houve um aumento de 16,73% nesse subgrupo, que pode ser 

atribuído ao retorno de parte dos empregados que estavam em regime de teletrabalho devido à 

pandemia de COVID-19. Esse retorno pode ter gerado um aumento no consumo de materiais 

no ambiente de trabalho. 



Serviços: Houve um aumento de 3,14% nos gastos com serviços, também relacionado 

ao retorno de parte dos empregados que estavam em teletrabalho devido à pandemia. Essa 

variação pode indicar a retomada de atividades presenciais e a necessidade de contratação de 

serviços externos. 

Além disso, é importante mencionar a variação negativa de 31,65% na amortização do 

intangível em 2022. Essa variação ocorreu devido a reclassificações de bens com vida útil 

definida para indefinida, resultando em um estorno das quantias contabilizadas em 2021. 

Com base nas informações disponibilizadas e na análise das despesas administrativas 

da Embrapa, é possível evidenciar que esses gastos têm sido um dos principais causadores de 

prejuízo na empresa. A análise dos anos de 2021 e 2022 revelou variações significativas nas 

despesas administrativas, tanto positivas quanto negativas, demonstrando a necessidade de um 

controle mais rigoroso desses custos. 

No ano de 2021, observou-se um aumento controlado nas despesas administrativas, 

principalmente devido ao retorno gradual dos funcionários ao trabalho presencial. Embora 

essas despesas sejam necessárias para a manutenção e funcionamento da organização, é 

importante que sejam gerenciadas de forma eficiente, de modo a evitar impactos negativos nas 

finanças da Embrapa. 

Já em 2022, foi possível identificar um esforço da Embrapa em reduzir as despesas 

administrativas, evidenciando a preocupação com o controle de custos operacionais. Essa 

abordagem mais rigorosa é fundamental para mitigar o impacto negativo dessas despesas no 

resultado financeiro da empresa. 

No entanto, é preciso reconhecer que as despesas administrativas ainda representam um 

desafio para a Embrapa. A análise revelou que esses gastos podem consumir uma parcela 

significativa do capital social, comprometendo a capacidade de investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação no setor agropecuário. 

Portanto, é fundamental que a Embrapa adote medidas eficazes para controlar e 

otimizar suas despesas administrativas, buscando a redução de custos sem comprometer a 

qualidade dos serviços prestados. É necessário um monitoramento constante, identificando 

oportunidades de eficiência operacional, renegociando contratos, eliminando desperdícios e 

promovendo uma cultura de gestão financeira responsável em toda a organização. 

Dessa forma, a Embrapa poderá superar os desafios apresentados pelas despesas 

administrativas e garantir a sustentabilidade econômica a longo prazo, possibilitando o 

cumprimento de sua missão de promover o desenvolvimento da agricultura e pecuária no 

Brasil, com resultados positivos para o setor agropecuário e para a sociedade como um todo. 



 

 

4.6 Subvenções 

A subvenção é um mecanismo utilizado pelo governo para apoiar financeiramente 

determinadas empresas ou setores, com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico 

e garantir sua sustentabilidade. No contexto da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa), as subvenções têm desempenhado um papel fundamental, atuando como um fator 

decisivo para evitar prejuízos maiores e garantir a continuidade de suas atividades de pesquisa 

e inovação no setor agropecuário. 

A subvenção é um instrumento pelo qual o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) transfere recursos financeiros para a Embrapa, com o intuito de 

subsidiar suas atividades. Esses recursos são essenciais para cobrir despesas operacionais, 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, bem como para manter a 

infraestrutura necessária para a execução dos projetos. 

Ao analisar os dados referentes aos anos de 2020 a 2022, podemos observar a 

importância das subvenções na Embrapa. No ano de 2020, registrou-se uma variação negativa 

de 8,13% no valor das subvenções, o que significa que houve uma redução nos recursos 

recebidos. No entanto, apesar dessa diminuição, as subvenções ainda representaram uma 

quantia significativa, totalizando R$ 3.445.627.732,11 em dezembro de 2020. Esses recursos 

foram fundamentais para mitigar os efeitos negativos da redução e evitar prejuízos maiores 

para a empresa. 

Em 2021, os recursos de subvenção se mantiveram estáveis em relação ao ano anterior, 

totalizando R$ 3.445.073 mil. Essa estabilidade proporcionou um ambiente mais favorável para 

a Embrapa desenvolver suas atividades e investir em pesquisas e inovação. Nesse contexto, é 

importante ressaltar que, mesmo sem um aumento expressivo nas subvenções, sua manutenção 

foi fundamental para a continuidade dos projetos e ações da empresa. 

No ano de 2022, houve um aumento nos recursos de subvenção, totalizando R$ 

3.562.806 mil em dezembro. Esse aumento demonstra a relevância do suporte financeiro 

fornecido pelo MAPA para a Embrapa, uma vez que contribuiu para garantir a estabilidade 

financeira e a continuidade das atividades da empresa. 

É evidente que as subvenções desempenham um papel crucial na sustentabilidade da 

Embrapa, salvando-a de prejuízos maiores. A manutenção ou aumento desses recursos é 

fundamental para que a empresa possa continuar desenvolvendo suas pesquisas, inovações e 

contribuindo para o setor agropecuário do país. 



Em conclusão, as subvenções representam uma fonte essencial de recursos para a 

Embrapa, possibilitando a realização de suas atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação. A variação nos valores das subvenções ao longo dos anos evidencia a importância 

desse apoio financeiro para evitar prejuízos maiores e garantir a continuidade das ações da 

empresa. A manutenção desses recursos é essencial para o cumprimento da missão da Embrapa 

e o seu papel como impulsionadora do desenvolvimento agropecuário no Brasil. Portanto, é 

fundamental que o governo e demais órgãos competentes continuem investindo e incentivando 

as subvenções como forma de assegurar o progresso e a sustentabilidade da Embrapa e, 

consequentemente, do setor agropecuário como um todo. 

 

 

4.7 Resultados Acumulados 

Analisando as informações sobre os resultados acumulados da Embrapa nos anos de 

2020 a 2022, juntamente com os dados relacionados aos adiantamentos para futuro aumento 

de capital, subvenções e despesas, podemos obter insights relevantes sobre a situação 

financeira e a gestão da empresa. 

Em relação aos resultados acumulados, observamos que houve variações significativas 

ao longo desses três anos. Em 2020, o saldo existente na conta de Resultados Acumulados foi 

positivo, totalizando R$ 2.473.497.970,67. Deste valor, uma parcela de 57,55% (R$ 

1.423.395.451,82) estava relacionada à atualização pela taxa Selic dos adiantamentos para 

futuro aumento de capital. Os demais valores eram provenientes de constituições de provisões, 

depreciações de bens patrimoniais e amortizações de bens intangíveis. 

Já em 2021, o saldo de Resultados Acumulados era negativo, atingindo o valor de -R$ 

2.514.993 mil. Nesse caso, 56,60% desse saldo negativo (R$ 1.423.395 mil) eram atribuídos à 

atualização pela taxa Selic dos adiantamentos para futuro aumento de capital. Além disso, as 

constituições de provisões, depreciações de bens patrimoniais, amortizações de bens 

intangíveis e ajustes de exercícios anteriores também contribuíram para esse resultado 

negativo. 

No ano de 2022, o saldo de Resultados Acumulados continuou negativo, alcançando o 

valor de -R$ 2.594.894 mil. Assim como nos anos anteriores, a maior parte desse saldo negativo 

(54,85% ou R$ 1.423.395 mil) estava relacionada à atualização pela taxa Selic dos 

adiantamentos para futuro aumento de capital. Outros componentes importantes desse saldo 

incluíam constituições de outras provisões, depreciações de bens patrimoniais, amortizações 

de bens intangíveis e ajustes de exercícios anteriores. 



Esses dados revelam que os adiantamentos para futuro aumento de capital, atualizados 

pela taxa Selic, representam uma parcela significativa dos resultados acumulados da Embrapa 

ao longo desses anos. Além disso, as provisões, depreciações e amortizações também 

desempenham um papel relevante na formação desses resultados. 

 

 

4.8 Receita com Vendas e Serviços  

No ano de 2020, as receitas provenientes da venda de produção vegetal, animal e 

derivados, bem como da prestação de serviços científicos, tecnológicos e agropecuários, 

apresentaram um saldo de R$ 26.222.428,90. No entanto, houve uma variação negativa de 

5,37% em relação ao mesmo período de 2019. É importante destacar que uma parte 

significativa dessa receita, no valor de R$ 14.907.184,69, estava relacionada a royalties, sendo 

que uma parte desse montante estava registrada no Sistema de Licenciamento da Embrapa. 

No ano seguinte, em 2021, as receitas apresentaram uma recuperação expressiva. O 

saldo alcançado foi de R$ 39.750 mil, representando uma variação positiva de 51,59% em 

comparação ao ano anterior. Essa melhora se deu principalmente pelo aumento das receitas de 

royalties. Essa evolução positiva pode indicar um fortalecimento da atuação da Embrapa em 

seus serviços e na comercialização de seus produtos. 

Já em 2022, as receitas continuaram crescendo, atingindo um saldo de R$ 52.434 mil. 

Houve uma variação positiva de 31,91% em relação ao ano anterior, impulsionada 

principalmente pelo aumento nas vendas de mercadorias, aluguéis e nas receitas de royalties. 

Esse desempenho positivo pode refletir a capacidade da Embrapa de expandir seus negócios e 

a demanda por seus produtos e serviços. 

Analisando esses dados, podemos inferir que as receitas com venda e serviços tiveram 

uma evolução significativa ao longo desses três anos, contribuindo para a sustentabilidade 

financeira da Embrapa. A recuperação das receitas em 2021 e o subsequente crescimento em 

2022 podem ser indícios de uma melhor performance da empresa e de uma maior demanda por 

seus produtos e serviços. 

 

 

 

 

 

 



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, foi realizado um estudo sobre a privatização da EMBRAPA, com foco 

nos desafios contábeis, implicações e impactos decorrentes desse processo. Ao longo do 

trabalho, foram exploradas as motivações para a privatização de estatais, as teorias e 

conceitos relacionados à privatização, bem como a importância da contabilidade no setor 

público e privado. 

Através da revisão da literatura, foi possível compreender que a privatização de 

estatais é motivada por diversos fatores, incluindo a busca por eficiência, melhoria da gestão, 

redução do papel do Estado e estímulo à concorrência. No caso específico da EMBRAPA, 

os motivos para a privatização podem variar, considerando suas características e impactos 

na indústria agropecuária. 

Os resultados da análise revelaram um cenário desafiador para a Embrapa, com 

prejuízos acumulados ao longo dos anos. A deterioração do Patrimônio Líquido, acentuada 

pelas atualizações pela taxa Selic dos adiantamentos para futuro aumento de capital, evidencia 

a necessidade de uma gestão financeira mais eficiente e uma revisão cuidadosa das políticas e 

estratégias adotadas pela empresa. 

Verificamos que as despesas administrativas representaram uma parcela significativa 

dos gastos da Embrapa, sendo necessário um controle rigoroso desses custos para reverter a 

tendência de prejuízos. Além disso, as variações nas receitas com vendas e serviços indicam a 

importância de buscar novas oportunidades de negócios e diversificar as fontes de receita. 

É importante destacar que as subvenções recebidas pela Embrapa desempenharam um 

papel crucial em mitigar prejuízos maiores e manter a empresa em funcionamento. Essas 

transferências financeiras do Ministério da Agricultura e Pecuária foram fundamentais para 

subvencionar as atividades da empresa e garantir sua continuidade. 

Diante desse contexto, é necessário um olhar atento e estratégico para a gestão 

financeira da Embrapa. Ações como o controle eficiente das despesas administrativas, a busca 

por fontes adicionais de receita e o aproveitamento de subvenções podem contribuir para 

reverter a tendência de prejuízos e fortalecer o Patrimônio Líquido da empresa. 

No entanto, é importante ressaltar que as análises realizadas neste trabalho foram 

baseadas em informações disponíveis até o ano de 2022, sendo necessário acompanhar de perto 

a evolução financeira da Embrapa e atualizar os dados conforme disponibilidade. Recomenda-

se também a realização de pesquisas futuras que explorem mais a fundo os efeitos das medidas 

adotadas e a eficácia das estratégias implementadas. 



Por fim, espera-se que esta pesquisa contribua para um melhor entendimento dos 

desafios enfrentados pela Embrapa em relação à sua situação financeira e possibilite uma 

reflexão sobre a importância de uma gestão financeira sólida e eficiente. As informações 

apresentadas são relevantes tanto para profissionais e gestores da área, como para acadêmicos 

e demais interessados na contabilidade e na gestão de empresas públicas e privadas. 
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